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RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBLICA 

Nos termos do preceituado no artigo. 106.º do Diploma AILA, a Autoridade Ambiental 

procedeu à publicitação da Consulta Pública através de editais e de dois anúncios em 

jornais: um publicado uma única vez no diário de âmbito regional “Açoriano Oriental” 

a 27 de novembro de 2020 e outro duas vezes no semanário local “Jornal do Pico” 

respetivamente a 27 de novembro e 4 de dezembro de 2020, contendo os elementos 

obrigatórios para a divulgação do período de Participação Pública. 

Tendo em conta as exigências da Diretiva 2011/92/EU de Parlamento Europeu e do 

Conselho, na versão resultante da sua alteração pela Diretiva 2014/52/EU, a Consulta 

Pública apesar do referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 106º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 30/2010/A, a Consulta Pública decorreu ao longo de 30 dias úteis, entre 

30 de novembro de 2020 e 14 de janeiro de 2021 inclusive. 

A documentação obrigatória esteve disponível durante a Consulta Pública em formato 

papel nas instalações da Direção Regional do Ambiente, nas três Bibliotecas Públicas 

e Arquivos Regionais dos Açores e na Câmara Municipal de São Roque do Pico e 

também em suporte digital na página da internet da Autoridade Ambiental através do 

seguinte endereço: 

https://portal.azores.gov.pt/web/sreat/consultas-públicas 

Nos Editais remetidos para os locais onde se encontrava disponíveis os documentos em 

papel e no Portal na Internet, bem como nos anúncios dos jornais constava a informação 

de que os interessados, devidamente identificados, podiam manifestar-se por escrito, 

no prazo da Consulta Pública, dirigindo as suas exposições à Direção Regional do 

Ambiente, sita na Rua Cônsul Dabney, Colónia Alemã, 9900-014 HORTA ou para o 

correio eletrónico: qualidade.ambiente@azores.gov.pt.  
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Findo o período estipulado e passados 5 dias para a eventual receção por correio postal 

enviado no prazo limite, verifica-se que foi rececionado apenas 1 apreciação de um 

interessado em nome individual: Maria Celina Brum Lopes apensa ao presente 

relatório. 

A interessada reconhece o Pico como a segunda ilha mais procurada pelo turismo nos 

Açores, mas que “O Pico não precisa de grandes empreendimentos, mas de "aldeias" 

e lugares recuperados.” 

Considera o empreendimento em consulta pública feio e com uma volumetria grande. 

Dá bons exemplos de aldeamentos na ilha e inclusive a aldeia Cuada, ilha das Flores, 

que considera fantástico. 

Por fim espera “não façam o descalabro de outros locais em que a natureza paga o 

preço. Gosto demasiado do Pico e ele não merece turismo de massas.” 

O presente parecer será remetido à Comisão de Avaliação do EIA para apreciação 

técnica do mesmo e apresentação de proposta sobre o teor de resposta no seu parecer 

final. 

CONSULTA A ENTIDADES 

A Direção Regional do Ambiente procedeu ao pedido de um parecer ao abrigo do 

número 1 do artigo 38.º do Diploma AILA, concretamente à Direção Regional do 

Turismo, concedendo para o efeito um período de 20 dias úteis a contar da receção do 

pedido conforme o n.º 3 do mesmo artigo e diploma citado. 

O parecer solicitado está apenso ao presente Relatório e deste faz parte integrante. 

Resumidamente, o parecer da Direção Regional do Turismo salienta o seguinte: 

A emissão de um parecer final favorável à pretensão. 

A apresentação de uma reflexão entre a pertinência de manter a situação atual do 

terreno em área de Paisagem Protegida e a sua transformação para a incorporação de 

uma nova realidade económica e paisagística na preservação dos valores culturais. 

A apresentação de recomendações ao nível da paisagem nomeadamente na utilização 

de materiais e cores para garantir uma ambiência natural. 

O foco na cortina arbórea e redução da volumetria em termos de número de unidades 

de moradias T3 para diminuir a afetação das culturas. 
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Ao nível da cultura, recomenda ainda restrição das áreas de intervenção e promoção de 

aspetos históricos da vinha e das particularidades geológicas. 

O parecer da Direção Regional do Turismo será remetido à Comissão de Avaliação do 

EIA para conhecimento do seu teor e eventual consideração no seu parecer final no que 

tiver por conveniente ou vinculativo. 

Horta, 22 de janeiro de 2021 
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Parecer da Direção Regional do Turismo 
 

 

  



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 6 

 

 
 



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 7 

 

 
 



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 8 

 

 
 



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 9 

 

 
 



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 10 

 

 
 



Procedimento de AIA ao “Empreendimento Turístico do Caminho da Barca” – Rel Consulta Pública 11 

 

 


